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JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA EMPRESARIAL COMARCA DA CAPITAL Autos nº 0026697-62.2010.8.19.0209 Autor: Espólio de Ayrton de Almeida Réus: Everci Alves da Silva, Janaina Maria Alves de Almeida Medeiros e Colégio Saint John Ltda. Sentença Vistos. Espólio de Ayrton de Almeida ajuizou a presente ação anulatória de alteração de contrato social em face de Everci Alves da Silva, Janaina Maria Alves de Almeida Medeiros e Colégio Saint John Ltda, alegando, resumidamente, que a alteração contratual, datada de 27 de junho de 2008, que transferiu as cotas do sócio falecido para as sócias remanescentes, seria ilegal, pois afrontaria o quórum mínimo, previsto nos artigos 1.071, V, c/c 1.076, I, todos do Código Civil. Ademais, que não teria havido convo-cação do espólio para deliberar quanto à modificação do contrato, o que, por si só, eivaria o ato de vício insanável. Além disso, a ilegalidade da alteração se daria em razão da necessidade do aguardo e resolução do processo de inventário e consequente partilha, caso contrário, a altera-ção só poderia ocorrer mediante a obtenção de alvará judicial. E, por fim, alega o espólio que a ilegalidade da conduta também sucede tendo em vista a necessidade de prévia apuração e pagamento de haveres ao espólio correspondentes às cotas do sócio falecido. Diante dos fatos alegados, o espólio requer o deferi-mento de tutela antecipada para fins de anulação da alteração contratual impugnada. Como pedidos principais, a serem julgados em caráter definitivo na sentença, requer: 1. que a Junta Comercial seja intimada a não proceder a qualquer nova alteração do con-trato social do Colégio Saint John, sem o respectivo alvará, até o fim do inventário dos bens deixados pelo Sr. Ayrton de Almeida; 2. que as rés sejam citadas por oficial de justiça para responder à presente demanda; 3. que seja julgada procedente a presente demanda para declarar nula a altera-ção contratual datada de 27 de junho de 2008, na qual as rés, na qualidade de sócias remanescentes do Colégio Saint John Ltda., após a morte do sócio Ayrton de Almeida, toma-ram para si as cotas deixadas pelo de cujus; 4. que seja de-terminado à Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro que cancele o arquivamento da dita alteração contratual, uma vez que a matrícula do Colégio Saint John foi transferida para aquele órgão; 5. que sejam as rés condenadas ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, a serem arbitrados por este juízo; 6. que seja declarado o direito da inventariante, na qualidade de representante do espólio, de fiscalizar as atividades da sociedade, de forma a poder eficientemente zelar pelos bens do espólio. Inicial acompanhada dos documentos de fls. 26/47. Decisão do juízo da 2ª Vara Cível da Barra da Tijuca às fls. 50, determinando a distribuição da presente demanda para Vara Empresarial, por força da falta de conexão com a ação de inventário, que naquele juízo tramita, e, conside-rando o disposto no artigo 91, I, ¨d¨, item 2 do CODJERJ. Petição de aditamento à inicial às fls. 60/61, requerendo a concessão de tutela antecipada para fins de declarar o direito da inventariante, na qualidade de representante do espólio, de fiscalizar as atividades da sociedade, de forma a poder eficientemente zelar pelos bens do espólio enquanto não forem pagos os haveres. Sentença exarada às fls. 70, com fulcro nos artigos 267, I c/c 295, II, todos do Código de Processo Civil, extin-guindo o feito sem análise do mérito, em razão da ilegitimi-dade do espólio para figurar no polo ativo da presente de-manda. Interposto recurso de apelação pelo espólio às fls. 72/80, impugnando a sentença com espeque, principalmen-te, no fundamento que só é possível a realização da alteração contratual se houver autorização do juízo do inventário ou se o inventário já estiver concluído, o que legitima a atuação do espólio na demanda anulatória ajuizada, de forma a preservar o quinhão dos herdeiros. Decisão da relatora da 11ª Câmara Cível às fls. 91/95, na forma do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, provendo o recurso de apelação interposto, por entender haver legitimidade do espólio para deduzir a pretensão anulatória. Citados, os réus apresentaram contestação às fls. 102/109, alegando que não há obrigatoriedade na admissão dos herdeiros como sócios da Limitada, já que a sociedade é de pessoas, ou seja, a admissão tem caráter intuitu per-sonae, o que torna a pretensão de anulação da alteração contratual descabida. Sustenta que houve o quórum mínimo para alteração do contrato social, uma vez que esse quórum é auferido a partir do número de sócios remanescentes, o que exclui os herdeiros do sócio falecido. Réplica às fls. 121/128, na qual o espólio alega que a ilicitude da alteração do contrato social se deu, principal-mente, em razão de não ter havido a prévia apuração de haveres e liquidação das cotas do sócio falecido em favor de seus herdeiros. É o relatório. Decido. Na forma do art. 330, I do Código de Processo Civil, entendo que a causa está madura para sentença. Trata-se de ação anulatória de alteração do contrato social, na qual o autor sustenta, inicialmente, que tal altera-ção é ilícita, uma vez que não há respeito ao quórum mínimo de ¾ do capital social para aprovação da matéria, nos termos do artigo 1.071, V c/c artigo 1.076, I, todos do Código Civil. Quanto ao argumento aventado, deve ser refutado, considerando que o Código Civil exige o quórum a contar do número de sócios remanescentes, o que, por óbvio, exclui o espólio ou os herdeiros do sócio falecido, uma vez que não houve a admissão desses últimos como sócios da empresa. Vale salientar que, nem mesmo o inventariante, na representação do espólio, deve, obrigatoriamente, tomar parte na deliberação para alteração do contrato social, já que não tem legitimidade para tanto, considerando que os herdeiros não foram admitidos como sócios da Limitada. A limitada em questão é sociedade de pessoas e a admissão de novos sócios se dá por força de suas características pessoais, devendo ser permitida pelos sócios remanescentes, o que não ocorreu in casu. Dessa forma, não há que se falar em inobservância de quórum mínimo. Ademais, o demandante afirma que a alteração é ilíci-ta, pois não respeita a precedência na apuração de haveres e liquidação das cotas do sócio falecido. Ocorre que, já há uma ação em trâmite na 2ª Vara Cí-vel da Regional da Barra da Tijuca, na qual se discute a apuração de haveres e a liquidação das cotas do sócio fale-cido, de forma que a questão lá será decidida. As rés, sócias remanescentes, diante de tal situação, não estão im-pedidas de alterar o contrato social até que seja proferida a decisão dessa ação, uma vez que isso implicaria em um óbice no gerenciamento da pessoa jurídica. Pelo mesmo motivo, não se pode impedir as rés de al-terar o contrato social até que seja fornecido alvará judicial. As cotas do espólio já estão sendo protegidas, independente de alvará, pois estão sendo objeto de apuração e liquidação em ação em trâmite. Por fim, não deve ser acolhido o pedido de fiscalização do inventariante quanto às atividades da empresa, já que não há legitimidade nesse sentido, pois os herdeiros não serão sócios da pessoa jurídica e os valores a serem eventualmente rateados entre eles já estão sendo apurados em ação devida, conforme mencionado. Isso posto, julgo improcedente a ação ajuizada, de forma que, entendo por válida a alteração contratual do Colégio Saint John, datada de 27 de junho de 2008. Condeno o autor ao pagamento das custas processu-ais e honorários de advogado que fixo em 10% do valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de março de 2012. Marcia C.S.A.de Carvalho Juiza de Direito.
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